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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. ATOS INFRACIONAIS PRETÉRITOS QUE INDICAM A 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE À ATIVIDADES CRIMINOSAS. PLEITO 
MINISTERIAL DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte Superior firmou jurisprudência 
no sentido de que somente quando demonstrada correlação fática e 
temporal entre o ato infracional e o crime de tráfico de drogas será 
possível de utilização dos registros da justiça da infância e juventude para 
afastar a aplicação do tráfico privilegiado. No caso em análise restou 
suficientemente demostrado que desde a adolescência o paciente se 
dedicava a atividades relacionadas à mercancia ilícita de entorpecentes, 
consignando que o "apelado ostenta um histórico infracional realmente 
deplorável, por contar com três sentenças definitivas por ato infracional 
análogo ao crime de tráfico de drogas e outros 05 processos em instrução 
pelo mesmo ato (fls. 74/75), sendo certo que o último desses fatos havia 
ocorrido há menos de um ano daquele descrito na presente denúncia, o 
que revela inequívoca e recente dedicação a atividades criminosas, a 
impedir a incidência do privilégio do art. 33, §4º, da Lei nº 11.343/06" 
(fl.20).

2. "Por fim, na linha do posicionamento contido no acórdão de 
apelação, prevalece no Superior Tribunal de Justiça a diretriz no sentido 
de que não se aplica o princípio da insignificância aos delitos de tráfico de 
drogas, por se tratar de crime de perigo abstrato ou presumido, sendo 
irrelevante para esse específico fim a quantidade de droga apreendida
" (AgRg no HC n. 901.515/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA42144938 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 25/06/2024 10:53:21
Código de Controle do Documento: 9101207a-e3e4-4019-8cd6-0c9166d950f2



Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 24 de junho de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por JOAO VICTOR FERREIRA DA 
SILVA em face de decisão de minha lavra (fls. 42/45 ) na qual indeferi liminarmente a 
impetração substitutiva de recurso próprio e deixei de conceder a ordem de ofício, uma 
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vez que ausente qualquer ilegalidade na negativa de aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado.

No presente agravo, a defesa insiste na alegação de que o paciente preenche 
todos os requisitos previstos no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006.

O Ministério Público Federal – MPF manifestou-se pela concessão da ordem de 
ofício para aplicar ao caso concreto o princípio da insignificância ou, 
subsidiariamente, pelo provimento do agravo regimental, conforme parecer de fls. 
73/80.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A 
propósito, confira-se o seu teor:

 
"Cuida-se de habeas corpus, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de JOAO VICTOR FERREIRA DA 
SILVA, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS no julgamento do HC n. 
1.0525.20.003757-6/001.

Extrai-se dos autos que o paciente foi absolvido em 
primeiro grau da acusação de crime de tráfico de drogas, 
tendo sido reconhecida a prática de crime de posse de 
droga para consumo próprio.

Irresignada, a acusação interpôs apelação perante o 
Tribunal de origem, o qual deu provimento ao recurso para 
condenar o paciente pela prática do crime de tráfico de 
drogas, às penas de 5 anos de reclusão, em regime inicial 
semiaberto, e 500 dias-multa, nos termos do acórdão que 
restou assim ementado: 

"APELAÇÃO CRIMINAL - PORTE DE DROGA PARA 
CONSUMO PESSOAL - PRETENSÃO CONDENATÓRIA - 
TRÁFICO - PROCEDÊNCIA - DESTINAÇÃO MERCANTIL 
COMPROVADA. Demonstradas materialidade e autoria, além 
da destinação mercantil da droga, notadamente por sua 
quantidade, forma de embalagem e pela presença de petrechos 
do comércio (balança de precisão), impõe-se a condenação do 
agente pelo crime de tráfico de drogas" (fl. 16). 

No presente writ, a defesa sustenta que o paciente 
preenche todos os requisitos necessários ao 
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado. Relata 
que o paciente é primário, sem antecedentes e não integra 
organização criminosa.

Aduz que a existência de anotações sobre atos 
infracionais não se presta a demonstrar que o paciente se 
dedica às atividades criminosas.

Requer, em liminar, a suspensão dos efeitos do 
acórdão condenatório, e, no mérito, a anulação da 
condenação em decorrência da violação do art. 33, §4º, da 
Lei n. 11.343/2006.

É o relatório.
Decido.
Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
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recurso próprio, a impetração sequer deveria ser 
conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 
Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. 
Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável verificar a existência de eventual constrangimento 
ilegal.

Como cediço, o § 4º do art. 33 da Lei de Drogas 
disciplina a incidência da causa especial de redução da 
pena, hipótese denominada pela doutrina como "tráfico de 
drogas privilegiado". O dispositivo contém a seguinte 
redação:

"Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as 
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde 
que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 
dedique às atividades criminosas nem integre organização 
criminosa."

Sendo assim, para que o réu possa ter o benefício 
da diminuição, deverá cumprir, cumulativamente, quatro 
requisitos, quais sejam: (a) ser primário; (b) possuir bons 
antecedentes; (c) não se dedicar às atividades criminosas; 
(d) não integrar organização criminosa.

Os dois pressupostos iniciais são de avaliação 
estritamente objetiva, basta verificar a certidão de 
antecedentes criminais do agente para chegar à conclusão 
se ele preenche ou não esses requisitos. Quanto às duas 
últimas condições, a análise envolve apreciação subjetiva 
do magistrado processante, a partir dos elementos de 
convicção existentes nos autos, para aferir se o apenado 
se dedicava às atividades criminosas ou integrava 
organização criminosa.

No caso em análise, as instâncias ordinárias 
reconheceram a dedicação do paciente ao tráfico de 
drogas a partir da apreensão de petrechos destinados ao 
fracionamento da droga apreendida e da existência de 
diversas anotações por atos infracionais análogos ao crime 
de tráfico de drogas.

A Terceira Seção desta Corte Superior firmou 
jurisprudência no sentido de que somente quando 
demonstrada correlação fática e temporal entre o ato 
infracional e o crime de tráfico de drogas será possível de 
utilização dos registros da justiça da infância e juventude 
para afastar a aplicação do tráfico privilegiado.

No caso em análise restou suficientemente 
demostrado que desde a adolescência o paciente se 
dedicava a atividades relacionadas à mercancia ilícita de 
entorpecentes, consignando que o "apelado ostenta um 
histórico infracional realmente deplorável, por contar com 
três sentenças definitivas por ato infracional análogo ao 
crime de tráfico de drogas e outros 05 processos em 
instrução pelo mesmo ato (fls. 74/75), sendo certo que o 
último desses fatos havia ocorrido há menos de um ano 
daquele descrito na presente denúncia, o que revela 
inequívoca e recente dedicação a atividades criminosas, a 
impedir a incidência do privilégio do art. 33, §4º, da Lei nº 
11.343/06" (fl.20).

Nesse sentido:
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 

DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. 
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NÃO VERIFICADA. OBSCURIDADE. EXISTÊNCIA. 
EMBARGOS PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Conforme dispõe o art. 619 do Código de Processo Penal, 
os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, 
afastar obscuridade, eliminar contradição ou ambiguidade 
existentes no decisum.

2. No caso, não há contradição, todavia se constata 
obscuridade quanto ao resultado do julgamento afirmado no 
acórdão impugnado no que se refere à solução da controvérsia 
relativa à definição da tese jurídica (fundamentos do mérito).

3. Esclarece-se que, por cinco votos favoráveis contra 
quatro votos desfavoráveis, prevaleceu a tese descrita na 
ementa do julgado, no sentido de que o histórico infracional 
pode ser considerado para afastar a minorante prevista no art. 
33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de fundamentação 
idônea que aponte a existência de circunstâncias excepcionais, 
nas quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, 
devidamente documentados nos autos, bem como a razoável 
proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
efeitos modificativos, apenas para afastar obscuridade.

(EDcl nos EREsp n. 1.916.596/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Terceira Seção, julgado em 24/11/2021, DJe de 
30/11/2021).

Ausente, portanto, qualquer constrangimento ilegal 
que justifique a concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 210, do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

 
 
Como visto a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 

somente quando demonstrada correlação fática e temporal entre o ato infracional e o 

crime de tráfico de drogas será possível de utilização dos registros da justiça da 

infância e juventude para afastar a aplicação do tráfico privilegiado.

No caso em análise restou suficientemente demostrado que desde a 

adolescência o paciente se dedicava a atividades relacionadas à mercancia ilícita de 

entorpecentes, consignando que o "apelado ostenta um histórico infracional realmente 

deplorável, por contar com três sentenças definitivas por ato infracional análogo ao 

crime de tráfico de drogas e outros 05 processos em instrução pelo mesmo ato (fls. 

74/75), sendo certo que o último desses fatos havia ocorrido há menos de um ano 

daquele descrito na presente denúncia, o que revela inequívoca e recente dedicação a 

atividades criminosas, a impedir a incidência do privilégio do art. 33, §4º, da Lei nº 

11.343/06" (fl.20).

No que tange o pleito do Ministério Público Federal de aplicação do princípio da 

insignificância, melhor sorte não socorre o paciente. No ponto, a jurisprudência pátria é 

reiterada no sentido de que ao crime de tráfico de drogas, ainda que pequena a 

quantidade de drogas apreendidas, não é possível afastar a tipicidade material por 

aplicação da insignificância.
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Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME DE 
TRÁFICO DE DROGAS. CONDENAÇÃO RATIFICADA EM 
GRAU DE APELAÇÃO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS 
DEMONSTRADAS. ART. 244 DO CPP. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. APREENSÃO DE PEQUENA 
QUANTIDADE DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. DELITO 
DE PERIGO ABSTRATO. PRECEDENTES DO STJ. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Como é de conhecimento, a busca pessoal é 
regida pelo art. 244 do Código de Processo Penal. Exige-
se a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de arma proibida ou de objetos 
ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, 
quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.

2. Somado a isso, nas palavras do Ministro GILMAR 
MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar 
abordagem em via pública a partir de comportamentos 
suspeitos do alvo, tais como fuga, gesticulações e demais 
reações típicas, já conhecidas pela ciência aplicada à 
atividade policial, haverá sério comprometimento do 
exercício da segurança pública" (RHC n. 229.514/PE, 
julgado em 28/8/2023).

3. Na hipótese dos autos, conforme destacado pela 
Corte local, soberana na análise dos fatos e provas, a 
dinâmica que autorizou a revista pessoal foi a seguinte: 
policiais militares, que realizavam patrulhamento de rotina, 
avistaram o paciente, juntamente com outro indivíduo não 
identificado, os quais, ao notarem a aproximação da viatura 
policial, empreenderam fuga, cada um entrando em uma 
residência distinta. O próprio paciente confessou tal 
dinâmica em Juízo. Realizada a busca pessoal, foram 
localizadas em poder do réu 50 (cinquenta) pedras de 
crack. Assim, tem-se que, ao contrário do alegado, a busca 
pessoal decorreu da competente e diligente atuação 
ostensiva dos policiais militares, em que as circunstâncias 
prévias à abordagem justificavam a fundada suspeita de 
que o paciente estaria na posse de elementos de corpo de 
delito, sendo descabida a tese defensiva de ausência de 
razoabilidade que se enquadre na excepcionalidade da 
revista pessoal.

4. Ademais, Verificada justa causa para a realização 
da abordagem policial tomando-se como base o quadro 
fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar 
conclusão em sentido diverso demandaria o reexame do 
conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas 
corpus (HC n. 230.232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 6/10/2023, 

Documento eletrônico VDA41924018 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 11/06/2024 15:44:49
Código de Controle do Documento: 79d73c20-4fbf-4231-89cd-06ef107a83cd



PUBLIC 9/10/ 2023).
5. Por fim, na linha do posicionamento contido no 

acórdão de apelação, prevalece no Superior Tribunal de 
Justiça a diretriz no sentido de que não se aplica o princípio 
da insignificância aos delitos de tráfico de drogas, por se 
tratar de crime de perigo abstrato ou presumido, sendo 
irrelevante para esse específico fim a quantidade de droga 
apreendida.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 901.515/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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